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RESUMO 

Objetivo: Descrever o conhecimento dos adolescentes do Ensino Médio de escolas 

públicas sobre o Vírus da Imunodeficiência Humana - HIV e suas práticas sexuais. 

Métodos: Estudo descritivo, abordagem quantitativa, transversal, realizado em duas 

escolas públicas com 306 adolescentes. Foi aplicado um questionário previamente 

estruturado e análise estatística pelo Statistical Package for Social Sciences, versão 19. 

Resultados: Dos 306 adolescentes que participaram da pesquisa, 67,3% tinham entre 16 

a 18 anos, 57,5% pertenciam ao sexo feminino, 33,7% tinham renda de 1 a 2 salários 

mínimos e 48,9% residiam com os pais. Quanto à iniciação sexual, 41,8% dos jovens se 

declararam sexualmente ativos, e a idade da primeira relação foi entre os 13 e 15 anos 

para 57% adolescentes. Embora 89,9% conhecessem a proteção pelo uso do 

preservativo, apenas 28,9% declararam usá-lo sempre. Foi evidenciado que, embora a 

maioria dos adolescentes possuísse conhecimentos em relação à prevenção e/ou 

transmissão do HIV, não os utilizavam na prática. Conclusão: Concluiu-se que 

predominou a faixa etária dos 16 aos 18 anos, o sexo feminino, renda mensal familiar de 

1 a 2 salários mínimos e residiam com seus pais. Tinham bom conhecimento sobre a 

transmissão e prevenção do HIV, contudo, desconheciam o risco de contrair a doença 

pelo sexo oral e anal. Iniciaram as práticas sexuais precocemente, com menos uso do 

preservativo e as principais práticas sexuais usadas foram vaginal e oral. Com isso, 

espera-se contribuir para o fomento de políticas públicas nessa temática e suscitar novas 

pesquisas que reforce esse estudo. 

Palavras-chave: Adolescente. Comportamento sexual. HIV. 
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ABSTRACT 

Objective: To describe the knowledge of high school adolescents in public schools about 

the Human Immunodeficiency Virus - HIV and its sexual practices. Methods: Descriptive 

study, quantitative, cross - sectional approach carried out in two public schools with 306 

adolescents. A previously structured questionnaire and statistical analysis were applied by 

the Statistical Package of Social Sciences, version 19. Results: Of the 306 adolescents 

who participated in the research, 67.3% were between 16 and 18 years old, 57.5% were 

female, 33.7% had income of 1 to 2 minimum wages and 48.9% lived with their 

parents. Regarding sexual initiation, 41.8% of the young people declared themselves 

sexually active, and the age of the first relation was between 13 and 15 years for 57% 

adolescents. Although 89.9% were aware of condom protection, only 28.9% reported 

using it at all times. It was shown that, although most adolescents had knowledge about 

HIV prevention and / or transmission, they did not use them in practice. Conclusion: It 

was concluded that the predominant age group was 16 to 18 years old, female, monthly 

family income of 1 to 2 minimum wages and lived with their parents. They had good 

knowledge about HIV transmission and prevention, however, they were unaware of the 

risk of contracting the disease through oral and anal sex. They began early sexual 

practices with less condom use and the main sexual practices used were vaginal and 

oral. With this, it is hoped to contribute to the fomentation of public policies in this subject 

and to arouse new researches that reinforce this study. 

Key words: Adolescent. Sexual behavior. HIV. 
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INTRODUÇÃO 

      A adolescência é um período de passagem entre a infância e a idade adulta, 

representada por intenso crescimento e desenvolvimento, durante o qual, ocorrem 

bruscas mudanças anatômicas, fisiológicas, psicológicas e sociais, além de ser a época 

em que a maioria dos indivíduos inicia suas práticas sexuais¹. De acordo com a 

Organização Mundial da Saúde (OMS), a adolescência é delimitada pela faixa etária de 

10 a 19 anos, sendo que nas normas e políticas de saúde adotadas pelo Ministério da 

Saúde do Brasil, os limites dessa faixa de interesse é de 10 a 24 anos². Segundo dados 

do censo 2010, este grupo representa quase 27% da população Brasileira, isto é, mais de 

51 milhões de jovens³.     

      Têm-se verificado ao longo dos anos, mudanças importantes das práticas 

sexuais, principalmente com o início das relações sexuais mais precocemente. Parte 

expressiva da população brasileira relata ter iniciado suas práticas sexuais antes dos 15 

anos, e em especial, mulheres de determinadas regiões.   

      Nessa visão, os riscos e vulnerabilidades presentes na adolescência estão 

apoiados na necessidade que esses indivíduos têm de vivenciarem novas experiências, 

sua onipotência e a concepção de serem imunes a qualquer problema. Esses aspectos 

podem comprometer o presente e futuro desses jovens, acarretando problemas, como 

gravidez indesejada, uso abusivo de drogas e álcool, Infecções Sexualmente 

Transmissíveis (IST) e HIV4. 

      Segundo dados da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PenSE) de 2015, 

mais da metade dos jovens entre 16 a 17 anos já deram início a práticas sexuais5. Em 

Imperatriz, estudos apontam que o início da vida sexual é maior na faixa etária de 15 a 17 

anos. Essa prática sexual precoce também é um fator de risco para os adolescentes 

contraírem o vírus da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida – AIDS, pois quanto mais 

novos, menor o nível de discernimento, consequentemente, mais despreparados6.  

      Além disso, indicadores apontam o menor uso de preservativos pela população, 

sendo que nas relações casuais, seu uso tem sido maior nas faixas etárias mais jovens e 

nas relações estáveis a utilização da camisinha se mostra sempre menor, além das 

múltiplas parcerias serem mais frequentes entre os homens e nos relacionamentos 

homossexuais entre homens7.  

       Nesse contexto, em 2017 existiam mais de 36 milhões de pessoas vivendo 

com HIV no mundo, sendo 830 mil casos no Brasil e os jovens em número expressivo8. O 
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Boletim Epidemiológico HIV-Aids 2018, mostrou que entre 2007 e 2017, a notificação de 

casos de HIV na faixa etária de 15 a 24 anos aumentou aproximadamente 700%9. Em 

2017 a Secretaria de Vigilância e Saúde, notificou 4.877 novos casos de HIV no Brasil em 

adolescentes na faixa etária de 15 a 24 anos, com 197 casos no estado do Maranhão e 

14 no município de Imperatriz10. 

      Contudo, acredita-se que conhecer os riscos a que se está exposto em 

decorrência das práticas sexuais possa contribuir para minimizar as consequências 

desagradáveis, sobretudo, dentre os jovens. Pois, os menores percentuais de 

conhecimento correto de formas de transmissão de HIV são obtidos por jovens entre 15 a 

24 anos7. Por isso, é necessário expandir sistematicamente essas informações, pois na 

maioria das vezes essa doença se dissemina no início das práticas sexuais, com jovens 

desinformados, psicologicamente despreparados e atividade sexual iniciada 

precocemente11.  

      Somado a isso, a maior liberdade de expressão sexual e a própria erotização 

disseminada pelas mídias, estimula o início da vida sexual cada vez mais cedo. E, quanto 

mais precocemente os adolescentes iniciam as práticas sexuais, maior será o uso 

inadequado do preservativo, gerando uma atitude negativa em relação ao seu emprego, 

além de possuir menor discernimento para recusar sexo inseguro e capacidade para 

dialogar sobre o uso de preservativo com seus parceiros11. 

      As campanhas e políticas públicas no país, direcionadas na prevenção e 

conscientização desses jovens, embora tenham demonstrado eficiência e proporcionado 

maior acesso a informações por parte dos adolescentes, ainda mostram pouco alcance, 

pois nos últimos anos a taxa de detecção de HIV entre adolescentes do sexo masculino 

quase que triplicou, além do aumento entre as mulheres8.  

       A conscientização desses adolescentes em fazer o uso correto e frequente do 

preservativo nas relações sexuais é essencial, pois o uso sistemático desse dispositivo 

em todas as práticas sexuais está associado a uma eficácia na prevenção da transmissão 

do HIV. A difusão do uso do preservativo dentre os jovens é um meio de alcançar as 

próximas gerações para práticas sexuais seguras, pois os adolescentes são grandes 

responsáveis por propagar conceitos, ideias e informações12.   

        Em vista disso, se tornou relevante analisar o conhecimento dos adolescentes 

acerca do HIV e suas práticas sexuais, disponibilizar informações com vistas a fomentar 

propostas de políticas públicas voltadas para orientação e educação dos adolescentes a 

cerca desta temática, no sentido de melhorar o comportamento por parte dessa 
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população. Dessa forma, o presente estudo visa, no geral, descrever o conhecimento dos 

adolescentes sobre HIV e suas práticas sexuais, e especificamente, traçar o perfil 

socioeconômico dos adolescentes pesquisados, caracterizar o conhecimento destes 

sobre a transmissão do vírus HIV e conhecer o comportamento sexual dos adolescentes. 
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MÉTODOS 

      Trata-se de um estudo do tipo descritivo, com abordagem quantitativa e de 

natureza transversal, realizado em duas escolas da rede pública estadual de ensino 

médio da cidade de Imperatriz – MA. Foi considerado adolescente, indivíduos na faixa 

etária de 10 a 24 anos, de acordo com as normas do Ministério da Saúde do Brasil. 

      A amostra foi composta por 306 adolescentes, de uma população de 1.500 

alunos, segundo o cálculo amostral feito a partir da fórmula online com base em Santos13, 

com percentual máximo de 50%, erro amostral de 5% e nível de confiança 95%. 

     Foram incluídos adolescentes de ambos os sexos, residentes e domiciliados no 

Município do estudo, devidamente matriculados nas escolas estudadas. Foram excluídos 

os adolescentes que não preencheram corretamente os questionários e os que se 

recusaram a responder o questionário.  

     Os estudantes maiores de 18 anos que aceitaram participar da pesquisa 

assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE, no caso dos 

menores de 18 anos, foi assinado um Termo de Assentimento Livre e Esclarecido – TALE 

e o TCLE foi assinado pelos pais dos mesmos, sem a necessidade de autorização prévia 

destes para a participação dos adolescentes, pois o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(Lei n. 8.069, de 13.07.1990) prevê autonomia do adolescente para tomar iniciativas, 

como responder um questionário que não ofereça risco a sua saúde e tenha como 

objetivo claro subsidiar políticas de proteção à saúde para esta faixa etária5.     

    Os dados foram coletados pelo pesquisador, na própria escola, sendo uma em 

área central e a outra em zona periférica da cidade. O ambiente escolar como cenário 

para a realização da pesquisa se deu em razão de ser um local onde se encontra reunido 

grande contingente de jovens na faixa etária pretendida pelo estudo, a escola pública ser 

uma instituição de ensino procurada por grande parcela da população e relacionar, 

também, características socioeconômicas. 

     O instrumento para coleta de dados foi um questionário estruturado, composto 

por perguntas fechadas, contendo informações sobre os dados socioeconômicos dos 

adolescentes, conhecimentos a respeito da transmissão e prevenção do HIV e as práticas 

sexuais dos jovens. Os questionários foram aplicados aos adolescentes em sala de aula e 

supervisionado pelo pesquisador após o esclarecimento dos objetivos/justificativa do 

estudo e a manifestação do interesse dos mesmos em participar da pesquisa.  
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      Foi respeitado o aspecto ético, de acordo com a resolução 466/2012 do 

Conselho Nacional de Saúde, que institui as normas de pesquisa em saúde. 

      Os dados foram tabulados no software Microsoft Excel, analisados 

estatisticamente pelo Statistical Package for Social Sciences (SPSS), versão 19. Para 

avaliar a associação e homogeneidade entre as variáveis do estudo foi utilizado o teste 

Quiquadrado com significativo (p<0,05). 
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RESULTADOS 

      

    O estudo contou com 306 adolescentes, matriculados nas 2 escolas públicas. 

Destes, 206 (67,3%) estão incluídos na faixa etária de 16 a 18 anos e 176 (57,5%) são do 

sexo feminino. Em relação a renda mensal familiar, 103 (33,7%) relataram ser de 1 a 2 

salários mínimos e quanto a residência, a maioria reside com os pais, seja, 149 (48,9%). 

Em relação ao grau de instrução do chefe de família, 107 (35%) relataram ter ensino 

médio completo e o principal meio de informação dos adolescentes são as redes sociais, 

o que foi apontado por 247 (80,7%) dos jovens. Dados apresentados na tabela 1. 

      Quanto ao conhecimento dos adolescentes sobre HIV, 167 (54,6%) 

concordaram que o risco de transmissão do vírus do HIV pode ser diminuído ao ter 

relações sexuais somente com parceiro fiel e não infectado, e 240 (78,4%) concordaram 

que uma pessoa saudável pode estar infectada pelo vírus. A maioria dos entrevistados, 

146 (47,7%), responderam não saber se não se contrai o vírus no sexo oral e 163 (53,3%) 

discordaram que exista cura para a doença. 

      Em se tratando do uso do preservativo como a melhor maneira de evitar a 

transmissão do vírus durante a relação sexual, 275 (89,9%) concordaram. Quanto ao uso 

da camisinha ser colocada desde o início da relação para evitar o vírus, 217 (70,9%) 

responderam estar de acordo. A respeito de usar camisinha somente com parceiro 

infectado para se proteger, 200 (65,4%) discordaram. Em relação a ocorrência de 

transmissão do vírus ao se compartilhar seringas ou agulhas com outras pessoas, 230 

(75,2%) concordaram que pode ocorrer. No entanto, a maioria dos adolescentes, 172 

(56,2%), não sabe se no sexo anal é possível contrair o vírus HIV. Dados demonstrados 

na tabela 2. 

      No que tange às práticas sexuais dos adolescentes, 128 (41,8%) relataram que 

já tiveram alguma relação sexual, sendo que 73 (57%) dos adolescentes disseram ter 

iniciado sua vida sexual entre 13 a 15 anos de idade. 

      Com relação ao uso de camisinha, 72 (56,3%) referiram ter usado na primeira 

relação e 85 (66,4%) relataram ter feito uso do preservativo em seu último ato sexual. 

Porém, 91 (71,1%) disseram não ter usado camisinha em todas as relações sexuais.       

      Em relação à curiosidade/atração como principal motivo para terem sua 

primeira relação sexual, a maioria dos adolescentes 56 (43,8%) concordaram. Quanto às 

relações sexuais com parceiros do mesmo sexo, 115 (89,8%), afirmaram que nunca 

fizeram e quanto ao número de parceiros, 99 (77,3%) responderam não ter tido 10 ou 
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mais parceiros sexuais. E, em relação aos tipos de práticas sexuais, 59 (46,1%) relataram 

sexo oral e vaginal. 

      Ao analisar se transariam sem o uso do preservativo, caso seus parceiros 

recusassem usar a camisinha, dos 306 adolescentes, 155 (50,7%) responderam que não, 

entretanto, 65 (21,2%) afirmaram que sim e 86 (28,1%), responderam não saber, o que 

pode ser representar um provável comportamento de risco para IST. Além disso, 146 

(47,7%) dos jovens, disseram que se sentem mais a vontade para conversar sobre sexo 

com os seus amigos e 239 (78,1%) afirmaram que é importante usar camisinha com 

qualquer pessoa. A tabela 3 demonstra a análise sobre as práticas sexuais dos 

adolescentes. 

      Quanto à região de localização da escola, as variáveis cura do HIV, uso de 

camisinha apenas com pessoas contaminadas pelo vírus, transmissão do vírus por 

compartilhamento de agulhas ou seringas e sexo anal, apresentaram diferença 

estatisticamente significativa (p<0,05), seja, respectivamente, 71 (46,4%); 83 (54,2%); 104 

(68%) e 49 (29,2%), apontando que os alunos da escola na região periférica possuem 

menor nível de conhecimento sobre essas questões, como apresentado na tabela 4. 
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DISCUSSÃO 

     Em decorrência dos resultados dessa pesquisa, os dados apresentaram 

consistência com artigos nacionais e internacionais, tanto para o conhecimento dos 

adolescentes sobre o vírus da AIDS, quanto pelas suas práticas sexuais.  

      A maioria dos adolescentes afirmaram que residiam com os pais. Isso foi um 

fator positivo, pois de acordo com estudos6,14, jovens que moram com os pais, durante o 

período da adolescência, são menos suscetíveis a contraírem HIV, por que tem acesso a 

uma melhor orientação sobre formas de prevenção e educação sexual. Assim, a família é 

apresentada como referência para abordagem dessas questões. Além disso, a internet, 

principalmente as redes sociais, é o principal meio de informação desse grupo, a qual 

consideram útil e confiável, mudando seu comportamento de acordo com as informações 

encontradas. Por isso a importância de projetar canais de comunicação alternativos para 

prevenção, adaptados à realidade atual desses jovens. 

      No presente estudo, quase metade dos adolescentes relataram já terem 

iniciado práticas sexuais, sendo que a maioria respondeu ter ocorrido com até 15 anos de 

idade. Em consonância com este estudo, pesquisas efetuadas demonstram que uma das 

principais maneiras que o adolescente encontra para firmar sua autonomia é através do 

primeiro ato sexual, quando passam a vivenciar sua sexualidade de maneira mais liberal. 

Esses estudos1,5,15, corroboram com os dados dessa pesquisa ao afirmarem que a 

iniciação sexual é cada vez mais precoce, por volta dos 15 anos de idade. E quando se 

trata da decisão, é especialmente definida em razão da curiosidade ou atração, resposta 

prevalente também no presente estudo. O início de práticas sexuais precoce, antes dos 

15 anos é um comportamento de risco que torna esses jovens mais vulneráveis ao 

HIV/IST.  

      Essa vulnerabilidade se agrava ainda mais ao verificar o uso inconsistente do 

preservativo tanto na primeira relação sexual, quanto nas demais, embora os resultados 

dessa pesquisa tenham demonstrado que houve entendimento dos adolescentes sobre a 

importância do uso de preservativo na prevenção contra o HIV. Tal resultado assemelhou-

se ao encontrado em outros estudos6,16, onde para alguns autores, o mal uso de 

preservativos pelos jovens, está relacionado à dificuldade de negociação entre parceiros, 

principalmente entre jovens oriundos de camadas socioeconômicas mais desfavorecidas. 

Além disso, pode estar relacionado com aspectos ideológicos e culturais que influenciam 

consideravelmente a maneira de pensar e se posicionar frente a vulnerabilidade ao HIV. 
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      Desde a década de 1990, os adolescentes vivenciam sua sexualidade de forma 

diferente das gerações anteriores, fato observado na multiplicidade de parceiros, o que 

constitui maior possibilidade de contrair IST ou gravidez indesejada11. Quanto à questão 

de ter mais de 10 parceiros sexuais, fato considerado grande comportamento sexual de 

risco, nesse estudo, o número de parceiros sexuais foi inferior a 10, o que houve 

similaridade com outros estudos, nos quais a maioria negou número superior a essa 

quantidade7. 

      A maioria dos adolescentes afirmou praticar relação vaginal e oral, o que vai de 

encontro com outros estudos, ao comprovar o sexo vaginal como principal prática sexual. 

A incorporação de novos tipos de relações sexuais, ainda é discretamente exposta pelos 

jovens, devido a uma repressão ou medo por parte dos familiares ou da sociedade6,15, o 

que talvez justifique a significância do resultado do estudo. No entanto, uma parcela 

significativa dos adolescentes respondeu praticar sexo oral, anal ou ambos e a maioria 

dos sujeitos demonstrou desconhecimento há respeito da possibilidade de transmissão do 

vírus HIV pelo sexo oral e anal sem camisinha. Condição esta alarmante, pois existe 

grande possibilidade de transmissão entre parceiros através do sexo vaginal e anal, sem 

camisinha, devido a troca de fluidos durante essas práticas sexuais. Embora, para o sexo 

oral o risco seja mínimo, na presença de lesões, o risco aumenta potencialmente15,17. 

       Associado a isso, quase metade dos entrevistados desconhecia ou não sabia 

da inexistência da cura para a HIV, porém, tal achado difere de estudos de âmbito 

nacional, nos quais os dados demonstraram que 93,8%7 dos adolescentes sabiam 

corretamente dessa informação. Fato que pode estar associado a falta de campanha 

efetiva em ambientes de maior confluência dos adolescentes, como as escolas, incluindo 

mais debates5. 

      Os adolescentes estavam conscientes que deveriam usar o preservativo em 

todas as relações sexuais, independente do parceiro, o que se atribuiu ao conhecimento 

da vulnerabilidade de contrair HIV/IST quando da sua não utilização.      

      A maioria dos entrevistados se sentiu mais à vontade para falar sobre sexo com 

os amigos, o que corrobora com outros estudos. Tal constatação indica um risco, pois 

estas pessoas podem transmitir informações errôneas, até mesmo pela falta de 

conhecimento e experiência. Ademais, demonstraram que ainda existe, mesmo nos dias 

atuais, conflitos, tabus, mitos e proibições na abordagem sobre sexualidade dentro do 

convívio familiar1,12,18.     
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      O Ministério da Saúde e o estudo de Carvalho apontaram7,12 que, de um modo 

geral, os adolescentes tem conhecimento sobre a transmissão e/ou prevenção da AIDS, o 

que apresentou similaridade com esse estudo, muito embora, se tenha encontrado 

diferenças significativas em algumas questões específicas. 

      Por outro lado, estudo internacional feito em 2014 na Espanha por Araújo, 

demonstrou que jovens de baixa renda ou moradores de áreas carentes estão mais 

propensos a apresentar comportamentos de risco para HIV, tais como o início precoce de 

atividade sexual, maior quantidade de parceiros e pouco uso de preservativos19. No 

Brasil, houve similaridade, pois foi afirmado7 que jovens menos favorecidos 

socioeconomicamente apresentam maior atividade sexual, inicio de prática sexual mais 

precoce, maior número de parceiros e menor uso de preservativo.              
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CONCLUSÃO 

      Com a realização dessa pesquisa, concluiu-se que: o perfil socioeconômico dos 

adolescentes envolvidos no estudo foi que estavam na faixa etária dos 16 aos 18 anos de 

idade, eram principalmente do sexo feminino, com renda mensal familiar de 1 a 2 salários 

mínimos e residiam com seus pais. 

      Os adolescentes deste estudo tinham bom conhecimento sobre a transmissão 

e prevenção do HIV, contudo, desconheciam o risco de contrair a doença pelo sexo oral e 

anal. 

      O comportamento sexual dos adolescentes foi apresentado com o início de 

suas práticas precoces, que houve menor uso do preservativo em todas as formas de 

relações sexuais e as principais práticas sexuais usadas foram vaginal e oral. E ainda, 

que se sentiram mais a vontade para falar sobre sexo com os amigos. 

      Espera-se com esta pesquisa fornecer subsídios para profissionais de saúde, 

educadores e gestores, no intuito de fomentar o desenvolvimento de ações para melhorar 

o tratamento dado a essa temática dentre os adolescentes, e que seja considerado o 

meio social, cultural e econômico em que vivem, como forma de minimizar a 

vulnerabilidade desse grupo.  Ademais, sugere-se que outras pesquisas sejam realizadas 

para endossar os achados desse estudo, envolvendo mais escolas, inclusive as privadas. 
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TABELAS 

Tabela 1. Distribuição dos dados socioeconômicos dos adolescentes. 

Variáveis N % 

Idade     

Entre 14 e 15 anos 94 30,7 
Entre 16 e 18 anos 206 67,3 
Entre 19 a 22 anos 6 2,0 

Sexo     
Masculino 130 42,5 
Feminino 176 57,5 

Renda mensal familiar     
Menos de 1 salário mínimo 44 14,4 
Até um salário mínimo 96 31,4 
De 1 a 2 salários mínimos 103 33,7 
Acima de 3 salários mínimos 63 20,6 

Série que está cursando     
1º ano do ensino médio 96 31,4 
2º ano do ensino médio 101 33,0 
3º ano do ensino médio 109 35,6 

Com quem você mora?     
Pai 13 4,3 
Mãe 91 29,8 
Pai e mãe 149 48,9 
Avós 32 10,5 
Outros 20 6,6 

Cor/raça     

Branca 67 21,9 
Negra 57 18,6 
Parda 176 57,5 
Indígena 5 1,6 
Outra 1    0,3  

Grau de instrução do chefe da família     
Alfabetização 21 6,9 
Ensino fundamental completo 23 7,5 
Ensino fundamental incompleto 45 14,7 
Ensino médio completo 107 35,0 
Ensino médio incompleto 25 8,2 
Ensino superior incompleto 17 5,6 
Ensino superior completo 68 22,2 

Meio de informação     
TV 55 18,0 
Rádio 2    0,7  
Redes Sociais (Facebook, Instagram, etc.) 247 80,7 
Outros 2    0,7  
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Tabela 2. Distribuição dos adolescentes, frente ao conhecimento sobre o vírus da AIDS. 
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Tabela 3. Distribuição dos adolescentes, frente às práticas sexuais. 
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Tabela 4. Associação entre o conhecimento dos adolescentes sobre o vírus AIDS e região 
das escolas. 
 

  Conhecimento sobre a pergunta feita 

  Sim  Não p-valor1 

Existe cura para a AIDS?       

Escola da região periférica 71 (46,4%) 82 (53,6%) 0,016 

Escola da região central 92 (60,1%) 61 (39,9%) 
 

Para se proteger do vírus da AIDS é necessário usar 
camisinha somente se for ter relações com pessoa que 
seja contaminada pelo vírus?   

Escola da região periférica 83 (54,2%) 70 (45,8%) <0,001 

Escola da região central 117 (76,5%) 36 (23,5%) 
 

Uma pessoa pode ser infectada pelo vírus da AIDS ao 
compartilhar seringa ou agulha com outras pessoas? 

  

Escola da região periférica 104 (68%) 49 (32%) 0,004 

Escola da região central 126 (82,4%) 27 (17,6%) 
 

No sexo anal se pega o vírus da AIDS?     

Escola da região periférica 45 (29,4%) 108 (70,6%) 0,009 

Escola da região central 67 (43,8%) 86 (56,2%)   

¹ Teste Qui-quadrado de associação. 
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(endereço com CEP, telefone, fax e, obrigatoriamente, endereço eletrônico). 
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 Número total de palavras: no texto (excluir página de rosto, resumo, abstract, 

agradecimento, referências, tabelas, gráficos e figuras), no resumo e no abstract. Colocar 

também o número total de tabelas, gráficos e figuras e o número de referências. 

 

6. RESUMO E ABSTRACT 

 

Cada um deve ter, no máximo, 250 palavras. Não usar abreviaturas. Eles devem ser 

estruturados de acordo com as seguintes orientações: 

 Resumo de artigo original: deve conter as seções: Objetivo, Métodos, Resultados e 

Conclusão(Abstract: Objective, Methods, Results and Conclusion). 

 Resumo de artigo de revisão: deve conter as seções: Objetivo, Fontes de dados, Síntese 

dos dados e Conclusão (Abstract: Objective, Data source, Data synthesis and 

Conclusion). 

 Resumo de relato de caso: deve conter as seções: Objetivo, Descrição do caso e 

Comentários(Abstract: Objective, Case description and Comments). 

Para o título em inglês e o abstract, é importante obedecer as regras gramaticais da 

língua inglesa. A revista se reserva o direito de proceder as modificações necessárias 

com anuência dos autores. 

 

7. PALAVRAS-CHAVE E KEY WORDS 

 

Fornecer, abaixo do resumo em português e inglês, de 3 a 6 descritores que auxiliarão a 

inclusão adequada do resumo nos bancos de dados bibliográficos. Empregar 

exclusivamente descritores da lista de "Descritores em Ciências da Saúde" elaborada 

pela BIREME e disponível no site http://decs.bvs.br/. Essa lista mostra os termos 

correspondentes em português e inglês. 

 

8. TABELAS, GRÁFICOS E ILUSTRAÇÕES 

 

Os locais sugeridos para a inserção de tabelas, gráficos e ilustrações, segundo sua ordem 

de aparição, deverão estar assinalados no texto. As tabelas, quadros e figuras devem 

apresentar um título breve e serem numerados consecutivamente com algarismos 

arábicos, conforme a ordem em que forem citados no texto, sendo restrita a 5 no total. As 

tabelas devem apresentar dado numérico como informação central. As notas explicativas 

http://decs.bvs.br/
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devem ser colocadas no rodapé da tabela, com os símbolos na sequência. Se houver 

ilustração extraída de outra fonte, publicada ou não, a fonte original deve ser mencionada 

abaixo da tabela. As figuras devem conter legenda, quando necessário, e fonte quando 

for extraída de obra publicada. As tabelas, gráficos e ilustrações devem estar impressos 

em laudas distintas das do manuscrito e acompanhados de título e/ou legenda 

individualizados. Eles devem ser encaminhados também em arquivos separados. Para 

tabelas e gráficos, usar preferencialmente arquivos dos softwares Word ou Excel. Para 

outras ilustrações (figuras, mapas, gravuras, esquemas e fotos em preto e branco), 

encaminhar obrigatoriamente arquivos com extensão TIFF ou JPG. Para "escanear" as 

figuras e/ou fotos, selecionar 300 DPI de resolução, nos modos de desenho ou grayscale. 

Figuras de desenhos não computadorizados deverão ser encaminhadas em qualidade de 

impressão de fotografia em preto e branco. Ademais, a reprodução de fotografias 

coloridas será custeada pelos autores. 

 

9. AGRADECIMENTOS 

 

Agradecer de forma sucinta a pessoas ou instituições que contribuíram para o estudo, 

mas que não são autores. 

 

10. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

Devem ser numeradas e ordenadas segundo a ordem de aparecimento no texto.  

As citações serão identificadas no texto por suas respectivas numerações sobrescritas. 

Para apresentação das referências, devem ser adotados os critérios do International 

Committee of Medical Journal Editors, também conhecido como estilo Vancouver. 

Os autores devem consultar Citing Medicine, The NLM Style Guide for Authors, Editors, 

and Publishers ( http://www.ncbi.nlm.nih.gov/bookshelf/br.fcgi?book=citmed) e "Sample 

References" (http://www.nlm.nih.gov/bsd/uniform_requirements.html)para informações 

sobre os formatos recomendados. 

Exemplos: 

a) Artigos em periódicos:  

Dupont W, Page D. Risk factors for breast cancer in women with proliferative breast 

disease. N Engl J Med. 1985;312:146-51. 

http://www.ncbi.nlm.nih.gov/bookshelf/br.fcgi?book=citmed
http://www.nlm.nih.gov/bsd/uniform_requirements.html
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Obs.: Quando houver mais de seis autores, citar os seis primeiros nomes seguidos de et 

al. 

b) Capítulos de livros: 

Swain SM, Lippman ME. Locally advanced breast cancer. In: Bland KI, Copeland EM. The 

Breast. Comprehensive management of benign and malignant diseases. Philadelphia: WB 

Saunders; 1991. p. 843-62. 

b) Livros:  

Hughes LE, Mansel RE, Webster DJT. Benign disorders and diseases of the breast. 

Concepts and clinical management. London: Baillière-Tindall; 1989. 

c) Trabalhos apresentados em evento: 

Christensen S, Oppacher F. An analysis of Koza's computational effort statistic for 

genetic programming. In: Foster JA, Lutton E, Miller J, Ryan C, Tettamanzi AG, 

editores. Genetic programming. EuroGP 2002: Proceedings of the 5th European 

Conference on Genetic Programming; 2002 Apr 3-5; Kinsdale, Ireland. Berlin: 

Springer; 2002. p. 182-91. 

d) Trabalhos de autoria de entidade:  

American Medical Association. Mammographic criteria for surgical biopsy of 

nonpalpable breast lesions. Report of the AMA Council on Scientific Affairs. 

Chicago: American Medical Association; 1989; 9-20. 

e) Teses e dissertações: 

Borkowski MM. Infant sleep and feeding: a telephone survey of Hispanic Americans 

[dissertation]. Mount Pleasant (MI): Central Michigan University; 2002. 

f) Artigos de periódico em formato eletrônico:  

Glat R, Fernandes EM, Pontes ML. Educação e Saúde no atendimento integral e 

promoção da qualidade de vida de pessoas deficiência. Rev Linhas [Internet]. 2006 

Jul-Dez [citado 2009 Mar 23];7(2):1-17. Disponível 

em: http://www.periodicos.udesc.br/index.php/linhas/article/viewFile  

/1334/1143. 
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